
ESTADO DO PARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

& PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS
FUNDAMENTAISE DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo Procurador Geral do

Estado, CAIO DE AZEVEDO TRINDADE, pela Secretária de Estado de

Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO, e pelo Diretor-Geral do

Centro de Perícias Científicas Renato Chaves, ORLANDO SALGADO GOUVÉA,

firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTE DE CONDUTA, de

conformidade com o art. Sº, parágrafo 6 º da lei 7347/85, perante 0 MINISTÉRIO

AÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pela 4ª PROMOTORA DE

JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRIMÓNIO PÚBLICO E MORALIDADE

ADMINITRATIVA, em exercício, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO ser dever/ 'do Ministério Público, como instituição

permanente, essencial à função jurisdi'eio do Estado, a defesa da ordem jurídica, do

regime democrático e dos interegses ci s e individuais indisponíveis, confo

prescrito no art. 127, capur, da Consti çâo ederal;

Promotoriade Justiça de Direitos Goãsmucionaig & do Patrimônio Público -Ministério Púbiioodo Eaáuo
Rua ângelo Custódio.nº 36 (Prédio Anexo II da Mlnmório Públlco). Cidade Velha. Belém [PA - CEP: 66015-160. / ,,

Ter.: (91) 4008—0636 l4ooe-oesa/4ooa-osas Fax: 4008-0639 L/il/,.lnnnnnr—l Inu Fan-«Cnnnnnw
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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚB4' FROM HCO
ÉLCÃIRSA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAISAMENTAIS E DOS DIREITOS HUMANOS

CONSIDE ' '

)bl. , ]

RANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio
11 [CD e s ' 'p ocra , da moralidade, da impessoalidade e da eficiência administrativa nostermos dos artigos 127, caput e 129, 111, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, entre os interesses difusos & que cabe o Ministério
Publico proteger, encontra-se a probidade administrativa, a responsabilidade fiscal, o
acesso ao trabalho e, sobretudo, a continuidade na prestação dos serviços públicos a
população;

CONSIDERANDO que constitui ato lesivo à probidade administrativa, entre
outras, a conduta que contrarie o princípio do concurso público (art. 11, V, da Lei n.

8429/92), visto que o ingresso no serviço público deve ocorrer mediante submissão a

concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme estabelecido no art. 37, II,

da Constituição Federal e no art. 34, êlº, da Constituição do Estado do Pará;

CONSIDERANDOque o 52“ do referido art. 37 da Lei Maior estabelece que a

não-observância da exigência do concurso público implica a nulidade da contratação

irregular e a punição da autoridade responsável;

CONSIDERANDO, a manifestação de interesse do Estado em resolver estas

situações postas mesmo diante das limitações da Lei Complementar 101/2000 — Lei de

Responsabilidade Fiscal;
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ESTADO DO PARÁ
MINISTÉRIOPÚ

4- PROMO suco
Fªcª? DE IUSTIÇADOSDIREITOS CONSTITUCIONAIS

AMENTAIS EDos DIREITOSHUMANOS

RESOLVEM celºbrª” º Presente Termo cl '

.
e A uslamento .

os SCguxntes termos;
] de Cºndutª. medtante

CLÁUSULAPRIMEIRA: O Estado do Pará compromete-se a realizar

concurso ' '
. -publico e nomear os candidatos aprovados, de acordo com a necessidade e o

nome o ª - -r de vagas ofertadas no edItal, Incluswe com reserva de cadastro, até 3 de junho

A de 2016 e ' ' ' * ' ' ', m numero necessario a substItuIçao dos temporários existentes no Centro de

PerICIas Científicas Renato Chaves.

PARAGRAFOÚNICO: O Estado do Pará obriga-se a substituir imediatamente

os semdores temporários pelos candidatos aprovados em concursos públicos, cujos

resultados ja se encontram homologados, visto que não representa aumento de despesa e

atende à regra constitucional do concurso público.

CLÁUSULASEGUNDA: O Estado do Pará, em que pese estar, atualmente,

acima do limite prudencial com gasto de pessoal (art. 22 da LRF), para fins de cumprir

A
o ajustado na cláusula primeira, fica autorizado a substituir os servidores temporários

existentes no Centro de Perícias Científicas Renato Chaves, bem como a enviar projetos

de lei à Assembleia Legislativa do Estado para criação dos cargos necessários à

realização de concurso público, se for o caso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A onstzmte do caput desta cláusula

contratação para execução dos se ' ú ico e não haja candidatos aprovados e

concurso público vigente, deve

nomeação e posse de candidatos a r concurso público.

ª
W , .

'
' ' - Ministrado Público do Estado ,,

rematada do Justl & de Dlreltos Constutueionals e do Petrlmomo
Publico

_ . . .]

Huaângelo Custódlo. rtS 86 (Prédio Anette ll do Ministério Publico). Cidade Velha.
Belém [PA CEP. 66015 160. [
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ESTADO DO PARÁ
Mrmsrém '4. PROMOTORIA DE

o PUBLICO
JUSTIÇA DOSDIREITOS CONSTITUCIOFUNDAMENTAIS E DOS DIREITOS HUMANOS

NAIS

para atender as normas constitucionais de ingresso de servidores na AdministraçaoPublica, compromete-se, até dezembro de 2014, a adotar medidas para o atendim enlodos limites de despesa com pessoal constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, quedeverá ser comprovadoaté fevereiro de 2015.

CLÁUSULA QUARTA: 0 Estado do Pará compromete-se a não contratar, sob
hipótese alguma, servidores temporários para cargos em que existam candidatos
aprovados no concurso de que trata a cláusula segunda;

CLÁUSULA QUINTA: O descumprimento injustificado por parte do Estado do
Pará de qualquer das obrigações previstas neste Termo, acarretará imposição de multa
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por trabalhador irregular ainda existente ao
final do prazo previsto nas cláusulas anteriores, a ser recolhida ao fundo estadual de
direitos difusos, criado pela Lei Complementar Estadual, nº 23, de 03 de março de 1994.
A multa prevista no presente Termo será aplicada sem prejuízo das demais sanções
penais, civis e administrativas que forem cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA: O Ministério Público compromete-se

nenhuma ação cujo objeto abranja os problemas tratados no

não ajuizar

sente Termo de

Ajustamento caso os compromissos assumidos pelo Estado sejam ) dos dentro dos

prazos estipulados.

CLÁUSULASÉTIMA: Casos omissos que surj

presente Termo de Ajustamento de Conduta serão re

depois da anuência do Ministério Público. (]
' ico - Ministério Público do Esiád! n da Jus de Direitos Constituoionals e do P trlmónlo Pulil

_ . .me?-:;Toºcãstódlo.23.58 (Prédio Anexo H do Ministério PL Ilco), Cidade Velha. Belém [PA CEP. 66015 iso.
Tel.: (91) 4008-0638/4005—0638/4008-0639 Fax: 4008—0535
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ESTADODO PARÁ
MINISTÉRIO P '

4l PROMOT UBLICO

mªgiªs JUSTIÇA DOS DIREITOSCONSTITUCIONAIS
ENTAIS E DOS DIREITOSHUMANOS

CLÁUSULA GITAVA: Para cum riment d ' ' ' '

estabelecido o seguinte cronograma
P º ªs Obngaçoes numª, mª

] _ E . .

.

laborar propio de lei, se necessário, para envio à Assembleia
Legislativa do Estado do Pará — dezembro/2014;
2 — Constituir comissão de concurso — dezembro/2014;
3 _ .. .Elaborar termos de rcferencna & publicar os editais de licitação até

julho/2015;
4 — Publicar edital de concurso até novembro/2015;
5 — Fazer nomeação dos concursos e substituição dos temporários até

julho/2016.

Por tim, por estarem compromissados, fumam este TERMO em 4 (quatro) vias

de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido

nos artigos 5“, êõº, da Lei nº 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil.

Belém (PA), 04 de julho de 7.014.

MARIA DAS G
4ª Promotora de Justiça dos Direitos Constitucip .

ALICE
Secretaria de Estado e Administração

.
» ""'-""'doEstadu

Pranotoda de Just! de Direitos Constlluclonacs e do Pavnmomo Publico Mlmsléno Publicº
.

Rua Angelo Custódio.
nEBSB (Prédio Anexo II do Ministério Púbiico). CidadeVelha, Belém [PA - CEP. 66015-160.

»
Tel.: (91) 4008-0638/IO0W63514008-0639 Fax: 4008-0639
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MESTADO DO PARÁ
INISTÉRI '

& PROMO
o PUBLICO

TORIA DE jUSTIÇADosDIREITOS CIONAIS

de Direitos Constitucionais e
do Palrimónio Público— Ministério Público do Estado

mário Público). Cidade Velha, Belém
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ESTADO Do PARÁ
MINISTERIO PÚBLICO

ADITIVO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADOR—

GERAL, ANTONIO SABOIA DE MELO NETO, pela Secretária de Estado de

Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO, e pelo Diretor-Geral do

Centro de Perícias Científicas Renato Chaves, ORLANDO SALGADO GOUVÉA

firmam o presente nªmoram—nenem Densimmemo DE CONDUTA

Wado-tio dia M'de'j'ulho de 2014, de conformidade com o art, 5ª, parágrafo 6“, da
Lei 7.347/85, perante 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARA,

'“ representado pela PROMOTORA DE ]USTIÇA, MARIA DAS GRAÇAS CORREA

CUNHA que ao final subscreve, o que faz nos seguintes termos:

Considerando a reestruturação administrativa implementada pelo Poder

Executivo Estadual que demandou o redimensionamento de pessoal de diversos

órgãos/entidadesdo Poder Executivo;
Considerando a necessidade de uma revisão nos prazos antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de

Conduta firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando
os seus prazos para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: 0 ESTADO Do PARÁ, para fins de cumprir o

ajustado no Termo de Ajustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

'“ '

a) elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação até MARÇO de

2016,
b) publicar edital de concurso até JULHO 2016

c) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dos

servidores temporários até DEZEMBRO 2016.

l

I

J

1

I , . -
' CLAUSULA SEGUNDA: As obrigaçoes pactuadas no Termo de
) Ajustamento de Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às" «.

E competências de cada compromissário. (;
XFX.

%

!

I

!

&

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e par

cumprimento do presente Aditivo ao Termo de Ajustamento de Cond a se

resolvidos pelo Estado do Pará, depois da anuência do Ministério Públ' _
*

Promotoria de Justiça de Direitos Ounstltucionals Fundamentaise
dos Direitos Humanos — Ministéri

' Rua Angelo Custódio, nº 36 (entre João Diogo e Joaquim Távora), Cidade Velha. Beiém/PA—- CEP: 66023-090
Tei: (91) 4005-0656
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M
ESTADO DO PARÁ

INISTÉRIO PÚBLlCO

Po f'
' de Í rl “tn, Pºr EStarem cºmpromissadª, firmam este ADITIVO em quatro
vmsbel gua eorí que tem ºfiªáºiª de título executivo extrajudicial, conforme
esta ao o nos artigos 59, 569, da Lei 7.347/85 e 585, II do Código de Processo Civil.

Belém, 17 de dezembro de 2015

MARIADAS
'

, ÇA ORRAACUNHA
4ª Promotor de Justiça de Direitos ôpstimcionai Fundamentais e dosDireitos

Human , em exercíci

WMO—'
ANTONIO SABOIA DE MELO NETO

Procurador— Geral

/ M O
,,L.

"

,N ,, .

ORLANDO SALGADO GOUVEA *

Diretor-Geral do Centro de Perícias Científicas Renato Chaves

1“
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADOR-
GERAL DO ESTADO, OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE JUNIOR, pela Secretária
de Estado de Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO, e pelo
Diretor-Geral do Centro de Perícias Científicas Renato Chaves, ORLANDO
SALGADO GOUVÉA firmam o presente SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA firmado no dia 04 de ju lho de
2014, de conformidade com o art, Sº, parágrafo 60, da Lei 7.347/85, perante
0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pela PROMOTORA
DE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA que ao final subscreve,
o que faz nos seguintes termos:

Considerando as limitações impostas pela Lei de Responsabilidade de
Fiscal;

Considerando os esforços do Governo do Estado do Pará com a edição
do Decreto nº. 1513 de 30 de março de 2016 que dispõe sobre contenção de
gastos, para resolver as situações postas diante das limitações da legislação;

Considerando ainda necessidade de mais uma vez rever os prazos
antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de
Conduta firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas
prorrogando os seus prazos para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: 0 ESTADO DO PARA, para fins de cumprir o
ajustado no Termo de Ajustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

a) elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação até
AGOSTO de 2017,

b) publicar edital de concurso ate' NOVEMBRO 2017
c) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições

dos servidores temporários até FEVEREIRO 2018.

CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de
Ajustamento de Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas as
competências de cada compromissa'rio.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para No
cumprimento do presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serao
resolvidos pelo Estado do Pará, depois da anuência do Ministério Público. /
ADITIVO em quatro vias de igual teor, que tera eficácia de t o executivo,!

fx ,/ N?
M“

,“ Y, .,

Xa» '

Por fim, por estarem compromissados, firmam este SEÉWO
TERMO i



extrajudicial, conforme estabelecido nos artigos 50, êôº, da Lei 7.347/85 e
585, II do Código de Processo Civil.

Belém, Z? de agosto de 2016.

(Al!” !”
,

e: 4,141. Efª/f.,.
MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA

Promotora

/_// N

EMOAMAEOANTE JUNIOR
Procurador-Geral do Estado

Auegygêvw "

'

Secretária de Est do de Admmistraçã
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ORLANDO SALGADO 'GOUVÉA
Diretor—Geral do Centro de Perícias Científxcas Ren o Chaves



ADITIVO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

Referente ao ProcedimentoAdministrativo nª 000970—125/2014

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pela PROCURADORA—GERAL,
em exercício, ANA CAROLINA LOBO GLÚCK PAÚL PERACCHI, pela Secretária de Estado
de Planejamento e Administração, HANA SAMPAIO GHASSAN, e pelo Diretor Geral do
Centro de Perícias Científicas Renato Chaves, CELSO DA SILVA MASCARENHAS, Ermam
o presente TERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA firmado
no dia 04 de julho de 2014, de conformidade com o art, 5º, parágrafo 6“, da Lei 7.347/85,
perante o MlNlSTÉRlO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pela
PROMOTORA DE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA que ao final
subscreve, o que faz nos seguintes termos:

Considerando a edição da Lei Complementar nº 173/2020, que em seu artigo 8"
prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade
pública decorrente da pandemia da Covid—19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021,de criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

Considerando a necessidade de uma revisão nos prazos antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de Condutafirmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando os seus prazospara cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: 0 ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o ajustado noTermo de Ajustamento de Conduta ja' firmado, se compromete a:

a) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dos,_servidores temporários até
JUNI—iO/zozsªfáêá>



CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de Ajustamento de

Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às competências de cada

compromissário.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para o cumprimento do

presente Aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serão resolvidos pelo Estado do

Pará, depois da anuência do Ministério Público.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este ADITIVO em quatro vias de

igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido nos

artigos 5", 56", da Lei 7347/85 e 784, IV do Código de Processo Civil.

Belém/PA, 15 de outubro de 2020.

«. _Is
MARIA DA PENHA ôÉlinAªr'ºtªos BUCHACRAARAÚJO

Promotora

AÚL PERACCHI
m exercício

XX.“.
ANA CAROLINA LOB

Procuradora-Geral o Estado,,

ASSAN
ento e Administração

HANA SA AIO
Secretária de Estado de %

CELSO DA SILV
Diretor Geral do Centro de Pan '

ASCARENHAS
s Científicas Renato Chaves


